
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2587454 - PR (2024/0081458-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : NILSE CARNEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 83 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ. PLEITO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial é requisito para o conhecimento do agravo. Apresenta-se 
insuficiente, pois, a mera alegação de não incidência de óbice apontado 
pela decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial não 
impugnou especificamente o fundamento de inadmissibilidade 
consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ. Contra essa decisão, a 
defesa cinge-se a alegar que o Tribunal de origem extrapolou sua 
competência quanto à admissibilidade do apelo nobre. Afirma, ainda, 
genericamente, não ser hipótese de aplicação da Súmula n. 83 do STJ e 
defende o mérito do seu apelo nobre.

3. Dessa forma, a parte não demonstrou efetivamente que os 
precedentes indicados pelo Tribunal a quo não se aplicariam ao caso dos 
autos, tampouco comprovou que o entendimento desta Corte Superior é 
diversa da apresentada pela decisão de inadmissibilidade do apelo nobre.

4. Irretocável, pois, a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 
do STJ, que dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de 
Processo Civil - CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

5. Sobre o pleito de concessão da ordem de ofício, tampouco 
assiste razão à defesa. Não se vislumbra flagrante ilegalidade no caso em 
tela, visto que a vedação da substituição da pena corporal por restritivas 
de direitos foi justificada no fato de ser a acusada reincidente específica, o 
que também motivou a fixação do regime prisional intermediário. Tal 
entendimento é irretocável, pois consonante com a jurisprudência pacífica 
desta Corte. Precedente.

6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2587454 - PR (2024/0081458-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : NILSE CARNEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 83 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ. PLEITO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial é requisito para o conhecimento do agravo. Apresenta-se 
insuficiente, pois, a mera alegação de não incidência de óbice apontado 
pela decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial não 
impugnou especificamente o fundamento de inadmissibilidade 
consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ. Contra essa decisão, a 
defesa cinge-se a alegar que o Tribunal de origem extrapolou sua 
competência quanto à admissibilidade do apelo nobre. Afirma, ainda, 
genericamente, não ser hipótese de aplicação da Súmula n. 83 do STJ e 
defende o mérito do seu apelo nobre.

3. Dessa forma, a parte não demonstrou efetivamente que os 
precedentes indicados pelo Tribunal a quo não se aplicariam ao caso dos 
autos, tampouco comprovou que o entendimento desta Corte Superior é 
diversa da apresentada pela decisão de inadmissibilidade do apelo nobre.

4. Irretocável, pois, a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 
do STJ, que dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de 
Processo Civil - CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

5. Sobre o pleito de concessão da ordem de ofício, tampouco 
assiste razão à defesa. Não se vislumbra flagrante ilegalidade no caso em 
tela, visto que a vedação da substituição da pena corporal por restritivas 
de direitos foi justificada no fato de ser a acusada reincidente específica, o 
que também motivou a fixação do regime prisional intermediário. Tal 
entendimento é irretocável, pois consonante com a jurisprudência pacífica 
desta Corte. Precedente.

6. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por NILSE CARNEIRO DA SILVA em 

face de decisão monocrática de minha lavra, às fls. 382/386, que, com base no art. 

932, III, do Código de Processo Civil – CPC, no art. 253, parágrafo único, I, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ não conheceu do agravo 

em recurso especial, eis que não impugnados os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial proferida no TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 4ª REGIÃO.

No presente regimental (fls. 392/403), a defesa alega que impugnou 

devidamente a Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. Afirma, ainda, que, 

na hipóteses dos autos, há flagrante ilegalidade no tocante à violação ao art. 44 do 

Código Penal – CP, a ser reconhecida de ofício por este Sodalício.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

regimental ao julgamento do órgão colegiado, para, ao final, ser conhecido e provido o 

recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental não merece provimento, devendo ser mantido o não 

conhecimento do agravo em recurso especial.

A decisão monocrática não conheceu do agravo em recurso especial porque a 

defesa deixou de infirmar os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em atenção 

à necessária dialeticidade recursal, incidindo, in casu, a Súmula n. 182 do STJ.

Com efeito, verifica-se que, no caso, a agravante deixou de impugnar efetiva e 

concretamente o fundamento de inadmissibilidade consistente no óbice da Súmula n. 

83 do STJ. Confira-se, neste ponto, trecho da decisão que inadmitiu o apelo nobre na 

origem: 
 

"A pretensão quanto à substituição da pena privativa 
de liberdade não merece trânsito, poiso acórdão 
impugnado harmoniza-se com a jurisprudência consolidada 
no Superior Tribunal de Justiça, incidindo, na espécie, o 
óbice da Súmula 83 (não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida), que se aplica 
também ao permissivo do artigo 105, inciso III, alínea a, da 
Constituição Federal.

A propósito:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. NÃO SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 
habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa 
relativo à matéria penal em geral, para que a CorteEspecial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.
II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e houver flagrante 
ilegalidade.
III - A substituição da pena privativa de liberdade descrita no o 
art. 44 do Código Penal deve ser interpretada de forma conjunta 
com o parágrafo 3º do mesmo dispositivo, ou seja, a 
substituição da pena deve ser socialmente recomendável e o 
réu não pode ser reincidente específico.
IV - Na hipótese, o Tribunal de origem bem fundamentou a não 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, uma vez que,"o réu é reincidente naprática de crimes 
contra o patrimônio (art. 44, inciso II e § 3º, do CP), sendo que 
sua condenação pretérita se refere ao cometimento de delito 
com emprego de grave ameaça ou violência".
V - Considerando o quantum de pena estabelecido, a 
reincidência específica do paciente e a fundamentação concreta 
levada a efeito pelo eg. Tribunal de origem, inexiste 
constrangimento ilegal aser sanado pela via do writ, nos termos 
do artigo 44, inciso II e § 3º, do Estatuto Repressivo. Qualquer 
incursão que escape a moldura fática ora apresentada, 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.
Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 644.709/SC, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
6/4/2021, DJe de9/4/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
POSTERIORMENTE CONFIRMADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. DENÚNCIA QUE DESCREVE ADEQUADAMENTE 
OS FATOS E POSSIBILITA O EXERCÍCIO DE DEFESA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. MEDIDA NÃO RECOMENDADA 
SOCIALMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. É 
firme nesta Corte o entendimento de que "fica superada a 
alegação de inépcia da denúncia quando proferida sentença 
condenatória, sobretudo nas hipóteses em que houve o 
julgamento do recurso de apelação, que manteve a decisão 
desfavorável de primeiro grau" (AgRg no AREsp 
n.1.226.961/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 15/6/2021, DJe22/6/2021), como no caso. 2. 
Ainda que assim não fosse, a inépcia da denúncia caracteriza-
se pela ausência dos requisitos insertos no art. 41 do Código de 
Processo Penal, devendo a denúncia, portanto, descrever os 
fatos criminosos imputados aos acusados com todas as suas 
circunstâncias, de modo a permitir a eles a possibilidade de 
defesa, o que efetivamente ocorreu na espécie. Com efeito, 
foram suficientemente delineadas as condutas dos acusados 
que, em comunhão de desígnios, subtraíram a motocicleta do 
ofendido momentos antes de serem apreendidos na posse do 
bem subtraído, após frustrada tentativa de fuga, situação que 
permite a compreensão dos fatos, bem como o exercício do 
direito de defesa.3. Não há nenhuma ilegalidade diante do 
afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, uma vez que, além de o agravante 
Guilherme ser reincidente em crime doloso, sua certidão de 
antecedentes revelou que ele já foi condenado por crime 
cometido com violência ou grave ameaça, o que, de fato, 
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demonstrou não ser a medida socialmente recomendável. Para 
afastar a conclusão das instâncias ordinárias quanto à 
substituição aqui pretendida, seria imprescindível o revolvimento 
do material fático-probatório dos autos, providência incompatível 
com os limites de cognição da via eleita.4. Agravo regimental 
desprovido.(AgRg no HC n. 828.819/SC, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em2/10/2023, DJe de 
5/10/2023.)

 
Ante o exposto, não admito o recurso especial" (fls. 

337/338).
 

Verifica-se que o Tribunal de origem indicou precedentes desta Corte no sentido 

de que é idônea a negativa da substituição da pena corporal por restritivas de direitos 

nas hipóteses em que o réu é reincidente específico.

Contra essa decisão, a defesa cinge-se a alegar que o Tribunal de origem 

extrapolou sua competência quanto à admissibilidade do apelo nobre. Afirma, ainda, 

genericamente, não ser hipótese de aplicação da Súmula n. 83 do STJ e defende o 

mérito do seu apelo nobre.

Dessa forma, a parte não demonstra efetivamente que os precedentes indicados 

pelo Tribunal a quo não se aplicam ao caso dos autos, tampouco comprova que o 

entendimento desta Corte Superior é diversa da apresentada pela decisão de 

inadmissibilidade do apelo nobre.

Assim, a jurisprudência desta Corte determina que "[n]ão basta, para afastar o 

óbice da Súmula 83 do STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está 

em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente 

demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ, com a 

indicação clara de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 

decisão agravada" (STJ, AgInt no AREsp 1.685.430/AL, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/11/2020).

Com efeito, no agravo em recurso especial, a parte não impugnou o óbice da 

Súmula n. 83 do STJ.

Dessa forma, irretocável a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, 

que dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

A propósito (grifos nossos):
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...).
2. Da análise da presente insurgência conclui-se 
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que a parte interessada não impugnou especificamente 
todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, sobretudo no que tange à incidência 
das Súmulas 7 e 83/STJ.

3. A jurisprudência do STJ é assente no sentido 
de que "inadmitido o recurso especial com base na 
Súmula 7 do STJ, não basta a assertiva genérica de 
que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja 
feita breve menção à tese sustentada ou simplesmente 
a insistência no mérito da controvérsia. É 
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 
argumentação trazida no recurso especial que possa 
justificar o afastamento do citado óbice processual.".

4. Tendo em vista que a Corte de origem invocou a 
Súmula 83/STJ como fundamento para inadmitir o Recurso 
Especial, a efetiva impugnação desta decisão exige 
indicação de precedentes contemporâneos ou posteriores 
aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se, 
por adequado confronto analítico, que o entendimento 
jurisprudencial do STJ é diverso ou que a situação em 
análise difere substancialmente dos precedentes invocados 
pelo Tribunal a quo, o que não ocorreu na espécie.

5. Na sessão de 19.9.2018, no julgamento dos 
EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, a Corte 
Especial decidiu, interpretando a Súmula 182/STJ, que 
esta se aplica para não conhecer de todo o Recurso nas 
hipóteses em que o recorrente impugna apenas parte da 
decisão recorrida, ainda que a parte impugnada seja 
capítulo autônomo em relação à parte não impugnada.

6. Nos termos da jurisprudência do STJ, a decisão 
que não admite o Recurso Especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 
quando a fundamentação permita concluir pela presença 
de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 
apenas a inadmissão do Recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.

7. Não se conhece de Agravo em Recurso Especial 
que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade, nos termos do art. 253, I, 
do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.140.071/RJ, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 
Sobre o pleito de concessão da ordem de ofício, tampouco assiste razão à 

defesa. 

Não se vislumbra flagrante ilegalidade no caso em tela, visto que a vedação da 

substituição da pena corporal por restritivas de direitos foi justificada no fato de ser a 

acusada reincidente específica, o que também motivou a fixação do regime prisional 

intermediário. Tal entendimento é irretocável, pois consonante com a jurisprudência 
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pacífica desta Corte. Nesse sentido:
 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITO 

AUTORAL. PRINCÍPIOS DA ADEQUAÇÃO SOCIAL E DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
SUBSTITUIÇÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A Terceira Seção desta Corte de Justiça, ao 
julgar o REsp n. 1.193.196/MS, representativo de 
controvérsia, firmou-se no sentido de "considerar típica, 
formal e materialmente, a conduta prevista no artigo 184, § 
2º, do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do 
princípio da adequação social, de quem expõe à venda 
CD'S e DVD'S 'piratas'" (REsp n. 1.193.196/MG, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 3ª S., DJe 
4/12/2012).

2. Na hipótese, o paciente, reincidente específico, 
foi condenado à pena de 2 anos, 4 meses e 17 dias de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, mais multa, pela 
prática do delito descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal.

3. A decisão do Tribunal de origem está em 
consonância com a Súmula n. 269 deste Superior Tribunal, 
que autoriza o estabelecimento de regime inicialmente 
semiaberto aos reincidentes condenados à pena inferior a 
4 anos.

4. Além disso, inviável a substituição por penas 
restritivas de direitos, por se tratar de acusado 
reincidente específico, como preconiza o art. 44 do 
Código Penal.

5. Ordem denegada.
(HC n. 825.988/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 
2/10/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0081458-2 AREsp 2.587.454 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50009596520234047004

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSE CARNEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILSE CARNEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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